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Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE

SEPN 515, Conjunto D, Lote 4, Edifício Carlos Taurisano, - Bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70770-504

Telefone: (61) 3221-8577 - www.gov.br/cade


  

CONTRATO Nº 19/2021

 

PROCESSO Nº 08700.002682/2021-42

  

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONSELHO
ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA E A EMPRESA CARRO
& CARRO LOCADORA LTDA  PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE  PARA O CONSELHO
ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA.

  

CONTRATANTE:

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - Cade, AUTARQUIA FEDERAL,
vinculada ao Ministério da Justiça, criada pela Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, com sede no SEPN
515, Conjunto D, Lote 4, Ed. Carlos Taurisano, CEP 70.770-504, em Brasília–DF, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 00.418.993/0001-16, doravante designado Contratante, neste ato representado por sua Ordenadora
de Despesa pro Subdelegação, Sra.  LUANA NUNES SANTANA, brasileira, portadora Carteira de
Identidade n.º 28153792-6 – SSP/SP e do CPF n.º 221.509.228-94, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 3º, § 3º, da PORTARIA CADE Nº 746, DE 01 DE OUTUBRO DE 2019; e

CONTRATADA:

CARRO & CARRO LOCADORA LTDA inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.356.736/0001-71, com sede
ADE QUADRA 04 CONJUNTO B LOTES 02 E 03, fone/fax 61 9 9606 5442, e-mail:
clientespublicos.carroecarro@gmail.com, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado
por pelo seu representante legal o Sr. Emerson Resende de Castro, portador da Carteira de Identidade nº
M-3.765.983 e do CPF nº 394.219.296-91, devidamente qualificado(a), na forma da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, tendo em vista o que consta no Processo 08700.002682/2021-42 resolvem celebrar o
presente Contrato, sujeitando-se as partes ao comando da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações
posteriores e demais normas pertinentes, observadas as cláusulas e condições seguintes:

DA FINALIDADE



19/10/2021 15:42 SEI/CADE - 0961157 - Contrato

https://sei.cade.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1031777&infra_sis… 2/27

O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o relacionamento contratual com vistas à
execução dos trabalhos definidos e especificados na Cláusula Primeira – DO OBJETO, conforme Parecer
Jurídico nº 61/2021 (0929944), datado  de 13/07/2021, da Procuradoria do Contratante exarada no
Processo nº 08700.002682/2021-42.

 

DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente CONTRATO decorre de adjudicação à CONTRATADA do objeto da Dispensa de Licitação
nº 19/2021, nos termos e condições constantes do Pregão Eletrônico n. 007/2018, materializado no
processo n.  08700.004277/2018-63, tendo em vista a rescisão contratual com a empresa Ana Paula
transportes, conforme relatado no processo de origem, no qual foi rescindido o contrato n. 25/2018. A
contratação tem amparo legal no artigo 24, inciso XI, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e nas
cláusulas e condições aqui estabelecidas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Contratação, em regime de execução indireta, de empresa especializada para prestação de
serviço de transporte, incluindo veículos, combustível e motoristas  devidamente habilitados para
transporte de pessoas em serviço, materiais e   documentos,  para atender à demanda do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, em deslocamentos,  aferidos por quilômetro rodado,
observados os detalhamentos técnicos e operacionais, especificações e condições constantes deste
instrumento.
1.2. Os serviços a serem contratados demandarão a disponibilização de veículos, em
conformidade com o quadro a seguir:

GRUPO ITEM CATSER ESPECIFICAÇÃO

QUANTIDADE

(EM UNIDADE
OU POSTO)

(A)

QUANTIDADE
MENSAL 

(POR KM OU
POSTO)

(B)

TOTAL
MENSAL
POR
ITEM

(A x B =
C)

TOTAL
ANUAL
POR
ITEM
(C x 12 =
D)

G

R

U

P

O


I

 1 25089

Veículos de
Representação

(Transporte
Institucional)

Franquia

2 700 1.400 16.800

 2 25089

Veículos de
Representação

(Transporte
Institucional)

Excedente

2 700 1.400 16.800

 3 25089

Veículo de
Representação

(Transporte
Institucional)

Eventual

1 150 150 1.800

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO
2.1. O presente Contrato vincula-se, independentemente de transcrição, à proposta da
Contratada, ao Edital do Pregão Eletrônico nº 07/2018, com seus Anexos e os demais elementos
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constantes do Processo nº 08700.004277/2018-63.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
3.1. Contrato terá duração de  1,93  meses, contados da data de 01/10/2021  a 28/11/2021,
podendo ter sua vigência prorrogada por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 60 (sessenta meses),
com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, mediante Termo
Aditivo, na forma prevista no do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, desde que
haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

I - Os serviços tenham sido prestados regularmente;
II - Seja  juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;  
IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;  
V - Haja  manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação;
VI - Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.2. A prorrogação dependerá da realização de pesquisa de preços, de forma a demonstrar a
vantajosidade, para a Administração, das condições e dos preços contratados, nos termos da legislação
vigente.
3.3. A pelo menos 120  (cento e vinte) dias do término da vigência do Contrato, o
CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para que esta manifeste, dentro de três dias
contados do recebimento da consulta, seu interesse na prorrogação do atual contrato.
3.4. Se positiva a resposta da CONTRATADA, o CONTRATANTE providenciará, no devido
tempo, o respectivo termo aditivo.
3.5.   Esta resposta terá caráter irretratável, portanto a CONTRATADA dela não poderá, após
expressa manifestação neste sentido, alegar arrependimento para reformular a sua decisão.
3.6.  Eventual desistência da CONTRATADA após sua expressa manifestação de interesse na
prorrogação contratual ensejará pelo CONTRATANTE a aplicação das penalidades cabíveis, nos termos
previstos no instrumento de contrato.
3.7.  Caso a Contratada se manifeste, num primeiro momento, por não ter interesse em prorrogar
o Contrato e posteriormente venha a se retratar, demonstrando vontade de prorrogá-lo, fica a critério do
Contratante, como faculdade e prerrogativa, proceder à prorrogação ou dar curso a novo processo de
licitação.
3.8. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.
3.9. O prazo a que se refere o subitem 3.1 poderá, excepcionalmente, desde que devidamente
justificado e autorizado pela autoridade superior, ser prorrogado por até 12 (doze) meses, na forma
estabelecida no art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/93.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - ESPECIFICAÇÕES E REGRAS GERAIS PARA A
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Da descrição dos serviços 

4.1.1. A presente contratação terá como unidade de medida para fins de pagamento,
o quilômetro rodado.



19/10/2021 15:42 SEI/CADE - 0961157 - Contrato

https://sei.cade.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1031777&infra_sis… 4/27

4.1.2. Os veículos e motoristas deverão permanecer à disposição do CONTRATANTE, em
tempo integral, não podendo a CONTRATADA usar os veículos e motorista para serviços fora do
contrato, ou fora da demanda deste Conselho, ou ainda para outras empresas, no período
correspondente à execução dos serviços.
4.1.3. Para execução dos serviços  deverão ser utilizados os veículos com as seguintes
características:

a) Veículos de representação permanente:  Sedan longo, na cor preferencialmente
preta, movido preferencialmente a bicombustível (gasolina/álcool), com 5 (cinco) portas,
limpador traseiro de vidro, desembaçador, motor com potência mínima 2.000 cilindradas,
trio elétrico, ar condicionado, sonorização AM/FM/CD, direção hidráulica, capacidade
para 5 (cinco) passageiros e com todos os acessórios obrigatórios exigidos pelo
CONTRAN, observada a Tabela prevista no ANEXO I da IN SLTI/MPOG nº 3/2008. 
b) Veículos de representação para uso  eventual:  quando não utilizados os veículos
descritos nas alíneas "a" e "b", será permitida a utilização de outro veículo, desde que seu
ano de fabricação não seja superior a 5 (cinco) anos. 

4.1.4. Durante a vigência da prestação dos serviços, os veículos deverão ter, no máximo, vida
útil contada a partir do seu primeiro licenciamento, ou seja, 5 (cinco) anos para automóvel.
4.1.5. Os veículos deverão manter as características de fábrica, não sendo permitido qualquer
letreiro, marca ou logotipo que identifique a empresa, de acordo com o artigo 30 da IN SLTI nº
3/2008, que dispõe sobre o controle, a classificação, a utilização, a identificação e as características
dos veículos.
4.1.6. Conforme disposto na Instrução Normativa nº 03/2008 SLTI/MPOG, em consonância
com o disposto abaixo:

a) Os veículos de transporte institucional terão cor escura, preferencialmente preta, placa
oficial de acordo com a Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN nº
231, de 15 de março de 2007, e uma tarja na cor azul contendo a expressão "GOVERNO
FEDERAL", na cor amarelo sombreado em preto (adesivo plástico), centralizado nas
portas dianteiras, conforme especificações contidas no anexo V da Instrução Normativa
03/2008 SLTI/MPOG;
b) Os veículos de serviços comuns terão cor branca, placa oficial de acordo com
definição dos órgãos de regulação de trânsito, e possuirão um retângulo de 690x330 mm,
na cor amarelo ouro, ou similar (pintura ou adesivo), localizado nas portas dianteiras,
posicionado abaixo das janelas e nos dois metros iniciais de cada unidade acoplada,
conforme especificações contidas no anexo VI da Instrução Normativa 03/2008
SLTI/MPOG.

4.1.7. Serão pagos somente os quilômetros efetivamente rodados, de modo que a estimativa
de quilometragem apresentada neste Contrato não servirá para fins de pagamento.
4.1.8. A quilometragem computada para fins de pagamento deverá ser UNICAMENTE
aquela utilizada e atestada pelo usuário.
4.1.9. Os serviços de transporte deverão ser prestados de forma contínua, conforme a
estimativa de quilômetro rodado, exceto os serviços eventuais que serão prestados por meio de
chamado, conforme fixado na Cláusula 4.3 deste Contrato.
4.1.10. A empresa deverá disponibilizar equipamento de comunicação móvel (tipo celular) aos
motoristas e preposto, para que possam realizar e receber ligações, sempre que necessário à perfeita
execução das suas atividades a bem do serviço contratado.
4.1.11. Os veículos ficarão estacionados, no período da prestação dos serviços, em local a ser
determinado pelo CONTRATANTE, podendo ser recolhidos, sob a responsabilidade da
CONTRATADA, quando do término do horário fixado para a prestação dos serviços ou
permanecerem nas dependências do CADE, mediante autorização expressa do Fiscal do Contrato e
declaração da CONTRATADA de que assume total responsabilidade sobre eventuais danos causados
aos veículos no período de permanência nas instalações do CADE.
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4.1.12. Os veículos devem estar sempre limpos para o serviço, conforme orientação do fiscal
do contrato. Os  veículos devem ser lavados, no mínimo, 01 (uma) vez por semana. Sempre que
ocorrer eventualidade do veículo estar sujo, este deve ser limpo imediatamente, sob orientação do
fiscal do contrato, com possibilidade de substituição do veículo se necessário e determinado pelo
fiscal do Contrato.
4.1.13. Os veículos deverão encontrar-se em perfeito estado de conservação e manutenção,
abastecidos e com a documentação exigida regularizada.
4.1.14. Os veículos deverão trafegar, obedecendo às condições definidas nos subitem 4.2.1 e
4.2.2, com o tanque cheio no início do dia de trabalho, não podendo estar com o tanque inferior a
cinquenta por cento de sua capacidade máxima.
4.1.15. Os serviços ao serem solicitados, referentes aos veículos estacionados na garagem,
deverão ser iniciados no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, após a solicitação, ressalvada a
impossibilidade em razão de atraso dos passageiros em se apresentar no local de partida.
4.1.16. O condutor do veículo deverá obedecer à normas de trânsito e  se ater em escolher
percurso mais racional e econômico para atendimento da “Requisição de Transporte”, limitando o
deslocamento do veículo somente aos locais que estão identificados na requisição. E, ainda, seguir as
orientações da CONTRATANTE quanto aos caminhos mais racionais e econômicos, sempre
que houver.
4.1.17. As habilitações, dos motoristas executores dos serviços, devem ser compatíveis com os
serviços executados seguindo, desta forma, a legislação de trânsito sito Lei nº 9.503, de 27/09/1997 e
suas alterações.
4.1.18. Deverá a CONTRATADA exercer rígido controle com relação à validade da Carteira
Nacional de Habilitação de cada motorista, verificando se pertence à categoria compatível com os
serviços contratados, bem como manter regularizada a documentação dos veículos.
4.1.19. A CONTRATADA deverá registrar e controlar diariamente a frequência e a
pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências dos motoristas que estiverem prestando seus
serviços.
4.1.20. Para a execução dos serviços à contratada utilizará veículos próprios ou adquiridos por
meio de sistema de arrendamento mercantil (leasing) em seu nome, mantidos sempre em perfeito
estado de manutenção, c
4.1.21. É vedada, conforme determinado no Decreto 9.287/2018:

I - o uso de veículos de empresas públicas e de sociedades de economia mista para os fins do
disposto neste Decreto;
II - o uso de veículos oficiais para o provimento de serviços de transporte coletivo de pessoal a
partir da residência ao local de trabalho e vice-versa, exceto nas hipóteses de atendimento a
unidades localizadas em áreas de difícil acesso ou não servidas por transporte público regular;
III - o uso de veículos oficiais nos sábados, domingos e feriados, exceto para eventual
desempenho de encargos inerentes ao exercício da função pública;
IV - o uso de veículos oficiais para o transporte individual da residência ao local de trabalho e
vice-versa e para o transporte a locais de embarque e desembarque, na origem e no destino, em
viagens a serviço, quando houver o pagamento da indenização estabelecida no art. 8º do
Decreto nº 5.992, de 19 de dezembro de 2006;
V - o uso de veículos oficiais em excursões de lazer ou passeios;
VI - o uso de veículos oficiais no transporte de familiares de servidor público ou de pessoas
estranhas ao serviço público e no traslado internacional de funcionários, ressalvadas as
hipóteses estabelecidas nas alíneas “b” e “c” do art. 3º e no art. 14º do Anexo ao Decreto nº
1.280, de 14 de outubro de 1994;
VII - o uso de placa não oficial em veículo oficial;
VIII - a guarda dos veículos oficiais em garagem residencial, exceto quando houver
autorização da autoridade máxima do órgão ou da entidade.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5992.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d1280.htm#art3b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d1280.htm#art14
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4.1.22. Do perfil técnico dos motoristas
4.1.22.1. CBO n° 7823-05.
4.1.22.2. Requisitos necessários para o condutor dos veículos:

a) Os motoristas contratados deverão possuir, no mínimo, Carteira Nacional de
Habilitação (CNH) categoria “B” para os serviços em caráter permanente;
b) Ensino Médio completo;

4.2. Do local e horário da prestação dos serviços
4.2.1. Os serviços serão executados no Distrito Federal e, excepcionalmente, no Entorno.
4.2.2. Entende-se “Entorno” os Municípios de Abadiânia, Água Fria de Goiás, Águas Lindas,
Alexânia, Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina,
Formosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, Santo
Antônio do Descoberto, Valparaíso e Vila Boa, no Estado de Goiás, e de Unaí e Buritis, no Estado de
Minas Gerais, nos termos do Decreto nº 7.469 de 4 de maio de 2011, que criou a Região Integrada de
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE.
4.2.3. Os itinerários serão definidos pelo CADE, de acordo com as necessidades dos
serviços.
4.2.4. A Contratada executará os serviços em dias úteis e nos períodos  com os veículos
estipulados na tabela do subitem 4.2.6.
4.2.5. A Contratada executará os serviços eventuais conforme item 4.3 deste Contrato.
4.2.6. A prestação dos serviços obedecerá os tipos e horários abaixo estipulados,
independentemente das eventuais compensações de horários do subitem 4.2.11, desenvolvidas pela
Contratada.

Grupo Tipo Quantidade de
veículos Horário exigido

1 Veículo de representação
permanente

1 8h às 18h nos dias
úteis

1 10h às 20h nos dias
úteis

 
4.2.7. Caso o horário de expediente deste Conselho seja alterado por determinação legal ou
por imposição de circunstâncias supervenientes, os horários da prestação de serviço deverão ser
adequados para atender à nova situação.
4.2.8. Os horários constantes na tabela do subitem 4.2.6  podem ser alterados por termo
aditivo, devido a necessidades do serviço.
4.2.9. A empresa deverá - sem comprometer a prestação dos serviços - respeitar a jornada de
trabalho dos motoristas de forma que não exceda a carga horária máxima permitida em legislação
trabalhista para atendimento dos serviços, bem como garantir o direito fixado no artigo 71 da
Consolidação das Leis Trabalhistas, Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943,  que trata da
concessão de um intervalo para repouso ou alimentação de, no mínimo, 1 (uma) hora.
4.2.10. O horário do trabalho constará de quadro afixado em local visível, conforme determina
o artigo 74 da CLT, Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.
4.2.11. A empresa que assim desejar poderá estabelecer que as horas extras trabalhadas em um
dia poderão ser compensadas com folgas em outro dia, desde que a compensação ocorra dentro dos
120 (cento e vinte) dias subsequentes à sua prestação e o somatório não exceda as jornadas semanais
da categoria, nem às 10 (dez) horas diárias, conforme Convenção Coletiva vigente. 
4.2.12. O banco de horas acima disposto não poderá prejudicar o atendimento dos serviços nos
termos do subitem 4.2.6. 

4.3. Do veículo eventual
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4.3.1. Para esse serviço, a Contratada deverá disponibilizar, quando solicitado, 01 (um)
veículo de transporte institucional. Em casos de urgência, o CADE poderá solicitar mais veículos,
dessa especificação, nas mesmas condições pactuadas.
4.3.2. Não será necessário posto fixo para atender os serviços eventuais.
4.3.3. Poderá ser solicitado deslocamento de veículo de representação eventual, após às 20
(vinte) horas e, em qualquer horário, aos sábados, domingos e feriados, devendo ser apresentado, por
ocasião da cobrança, o preço por quilômetro rodado,  abatido da quilometragem definida no item
03 (veículo de representação eventual) do subitem 1.2 deste Termo, observando o seguinte:

a) as autorizações para utilização (Ordens de Serviço) serão expedidas exclusivamente
pelo Fiscal do Contrato ou seu respectivo substituto;
b) deverá ser solicitado com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, quando o
deslocamento acontecer nos finais de semana ou feriados, e de 12 (doze) horas se ocorrer
após às 19:00 horas nos dias de semana;
c) o motorista NÃO poderá ser o mesmo disponibilizado para os itens 1 e 2 (veículo de
representação franquia e excedente). 

4.3.4. Haverá a possibilidade de chamado eventual, nos termos desta cláusula, até o  total
mensal de 250 km, durante a execução do contrato.
4.3.5. O instrumento de medição (hodômetro) do veículo utilizado será acionado somente no
ato do embarque do usuário e encerrar-se-á no ato do desembarque.
4.3.6. A Contratada fica obrigada a subtrair da quilometragem rodada por veículo, aquela
utilizada para o abastecimento, manutenção, ou qualquer deslocamento do veículo efetuado no seu
próprio interesse.
4.3.7. Será objeto de cobrança apenas a quilometragem constante dos demonstrativos das
requisições eventuais  de transporte a serviço deste Conselho, a ser conferida e aprovada pelo
gestor/fiscal do contrato, de acordo com o trajeto verificado no transporte.

4.4. Da Ordem de Saída de Veículo
4.4.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços de transporte mencionados neste
Contrato, mediante a apresentação do formulário de “Requisição de Ordem e Saída de Veículo”,
fornecida pelo Contratante, preenchida pelo motorista e conferida pelo usuário e pelo Fiscal do
Contrato.
4.4.2.  Nos casos de impossibilidade de emissão do formulário “Requisição de Transporte” -
casos de urgência e emergência ocorrida fora da Sede do CONTRATANTE e outras condições
imprevisíveis, a CONTRATADA deverá atender às solicitações através de outros meios   de
comunicação, como: telefone, torpedo de telefone celular, correio eletrônico, desde que demandadas
pelo Fiscal do Contrato.
4.4.3. As requisições serão entregues ao motorista, antes da execução do serviço, e deverão
ser completamente preenchidas - após a execução do percurso - com os dados de odômetro e horário
de saída e de chegada. somente após deverá ser entregue ao usuário para sua conferência e assinatura
final.
4.4.4. O motorista deverá registrar as anotações nas Requisições, que serão conferidas e
atestadas pelo Fiscal do Contrato no final do expediente.
4.4.5. A contagem da quilometragem iniciar-se-á somente no ato de embarque do usuário e
encerrar-se-á no ato de desembarque, , devendo esses dados estarem absolutamente coerentes com os
registros no formulário de Requisição.
4.4.6. Não serão consideradas Requisições de Transporte rasuradas e/ou ilegíveis. Portanto,
caso ocorram rasuras, trajetos ilegíveis, ou erro de preenchimento, o fato deve ser registrado,
justificado e levado imediatamente ao conhecimento da fiscalização que avaliará o fato, sob pena de a
CONTRATADA não receber pelo percurso indicado.
4.4.7. Para fins de pagamento, só serão consideradas as Requisições sem rasuras,
devidamente assinadas pelos usuários, preenchidos todos os campos e rubricadas pelo Fiscal do
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Contrato que decidirá a respeito dos episódios tratados no subitem 4.4.2.
4.4.8. Será objeto de cobrança apenas a quilometragem constante dos demonstrativos das
“Requisições de Transporte” a serviço deste Conselho, a ser conferida e aprovada pelo Fiscal do
contrato, de acordo com o trajeto verificado no transporte.
4.4.9. O instrumento de medição (odômetro ou similar) do veículo utilizado será acionado a
partir da saída autorizada do CADE e seu retorno, com ou sem passageiro.
4.4.10. Quando solicitada, a CONTRATADA fica obrigada a aguardar o usuário, pelo prazo de
até 30 (trinta) minutos. Se o período de espera for superior ao indicado, a decisão de esperar ou não
deve ser tomada em comum acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.
4.4.11. A referência do início do cômputo da quilometragem é a da Garagem do CADE,
localizada no SEPN Quadra 515, Conjunto D, Lote 04 – Asa Norte, Brasília-DF.
4.4.12. A CONTRATADA fica obrigada a subtrair da quilometragem rodada por veículo,
aquela utilizada para abastecimento, manutenção ou qualquer deslocamento do veículo efetuado no
seu próprio interesse ou de terceiros.

4.5. Dos quantitativos da contratação e da quilometragem estimada para a execução dos
serviços

4.5.1. Os serviços a serem contratados demandarão a disponibilização de veículos e de um
Gerente Operacional de Frotas, na quilometragem indicada no quadro a seguir:

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO

QUANTIDADE

(EM UNIDADE OU

POSTO)

(A)

QUANTIDADE
MENSAL 


(POR KM OU
POSTO)


(B)

G

R

U

P

O


I

 1
Veículos de Representação
(Transporte Institucional)

Franquia
2 700

 2
Veículos de Representação
(Transporte Institucional)

Excedente
2 700

 3
Veículo de Representação (Transporte

Institucional)
Eventual

1 150

4.5.2. O quantitativo de veículos da tabela anterior é fixo e não pode ser alterado sem a
anuência de ambas as partes, por meio de regular Termo Aditivo.

4.6. Dos uniformes
4.6.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para
todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o
disposto nos itens seguintes:
4.6.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

Descrição Quantidade
Semestral Unidade Cor

Terno 2 Unidade Azul marinho ou
preto

Calça Social 2 Unidade Azul marinho ou
preto

Camisa social 3 Unidade Branca ou azul claro
Gravata 2 Unidade Preta
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Meia social 3 Par Preta
Sapato social em

couro 2 Par Preto

Cinto em couro 2 Unidade Preto

4.6.3. Serão fornecidos, a cada profissional, 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no
início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a
cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após
comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;
4.6.4. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;
4.6.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela
fiscalização do contrato.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - VALOR CONTRATUAL
5.1. O valor total estimado do contrato é de R$ 117.573,12 (cento e dezessete mil quinhentos e
setenta e três reais e doze centavos), prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, sob a
seguinte classificação: Gestão/Unidade: 30211, Programa de Trabalho: 194586, Elemento de Despesa: 3 3.
9.0. 33.03 e Nota de Empenho nº 2021NE269, conforme descrito abaixo:

VALORES PARA A CONTRATAÇÃO REMANESCENTE

ITEM DESCRIÇÃO QTD
VEÍCULOS

QTD KM
REMANESCENTES 

VALOR
UN 

VALOR TOTAL
REMANESCENTE 

1 Veículo de Representação 2 5.988,00 R$ 9,08 R$ 54.371,04

2 Veículo de Representação -
Excedente  2 15.178,00 R$ 3,36 R$ 50.998,08

3 Veículo de Representação -
Eventual 1 1.800,00 R$  6,78 R$ 12.204,00

TOTAL R$ 117.573,12
 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
6.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.
6.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar
acompanhada dos documentos mencionados no item 16.17 deste Termo.
6.4. A Nota Fiscal deverá ser digitalizada, em formato  PDF, e encaminhada por endereço
eletrônico a ser repassado pela contratante, para fins de comprovação, liquidação e pagamento.
6.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efetivamente prestados.
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6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6.7. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas
obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.
6.8. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que
identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.
6.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

I -  não produziu os resultados acordados;
II - deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
III - deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

6.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.11. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
6.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
6.16. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
6.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.
6.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as
atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as
exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
6.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
(TX)

I
=

( 6 /
100

)

 
I = 0,00016438
TX = Percentual
da taxa anual =

6%
 365

6.20. O Cade não estará sujeito à compensação financeira a que se refere o item anterior, se o
atraso decorrer da prestação irregular dos serviços ou com ausência total ou parcial de documentação
hábil, ou pendente de cumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas do contrato

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO E REAJUSTE
7.1. Da repactuação - Motoristas:

7.1.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada
no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à
CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no
Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5,
de 2017.
7.1.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
7.1.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

I - Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria
profissional abrangida pelo contrato;
II - Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou
normativa;
III - Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data
limite para apresentação das propostas constante do Edital.

7.1.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como
última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em
que celebrada ou apostilada.
7.1.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os
novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
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7.1.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
7.1.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

I - da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos
custos decorrentes de mão de obra;
II - do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público
(tarifa);
III - do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

7.1.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula
no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão
logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
7.1.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
7.1.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  
7.1.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  
7.1.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará
a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria
profissional abrangida pelo contrato.
7.1.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços
de mercado dos itens abrangidos, considerando-se especialmente o índice específico, setorial ou geral
que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que
devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem
prejuízo das verificações abaixo mencionadas:

I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
II - as particularidades do contrato em vigência;
III - a nova planilha com variação dos custos apresentados;
IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência,
tarifas públicas ou outros equivalentes;

7.1.14. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos
alegada pela CONTRATADA.
7.1.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:
I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
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III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na
forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data
de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

7.1.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
7.1.17. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
7.1.18. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação
da variação dos custos.
7.1.19. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao
contrato.
7.1.20. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada,
de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

7.2. Do reajuste de preços
7.2.1. Os custos unitários do itens que não se tratam de mão de obra com dedicação exclusiva
(tais como combustível, depreciação, manutenção, lavagem e seguros) serão reajustados utilizando-se
a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado e divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE), com base na seguinte fórmula:

R = [(I - Io).P]/Io

 

Em que:

Para o primeiro reajuste:

R = reajuste procurado;

I = índice relativo ao mês do reajuste;

Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;

P = preço atual dos serviços.

 

Para os reajustes subsequentes:

R = reajuste procurado;

I = índice relativo ao mês do novo reajuste;

Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;

P = preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado.

 

7.2.1.1. O pedido de reajuste a que se refere este item deve observar o interregno mínimo de
um ano, contado da data da cotação dos preços de mercado pela contratante, ou nos reajustes
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subsequentes ao primeiro, contado da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste
ocorrido.
7.2.2. Na ausência de previsão legal quanto à substituição do IPCA, caso também este índice
venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ser utilizado, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
7.2.3. Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA.
7.2.4. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis
com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais
vantajosa.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez dias) úteis após a assinatura do Termo de Contrato,
prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada
de acordo com as condições previstas neste Contrato, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
8.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento).
8.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos
I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;
8.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme o item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP nº 5/2017.
8.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

I - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
II - prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;
III - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
IV - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
pela contratada, quando couber.

8.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
8.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
8.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
8.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.
8.10. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
8.11. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade de
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho.
8.12. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante poderá utilizar o valor da garantia
prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento
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direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme arts. 19-A e 35
da Instrução Normativa SLTI/MP n° 2, de 2008, conforme obrigação assumida pela contratada.
8.13. Será considerada extinta a garantia:

I -  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato;
II -   no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado,
nos termos da comunicação.

 

9. CLÁUSULA NONA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. Contratação será de regime de execução de empreitada por preço unitário.

 

10. CLÁUSULA DEZ  - DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO
10.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que
tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço
contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar
apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento,
eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento
das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.
10.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do
contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário.
Conforme a Portaria nº 212/2017 do CADE, considera-se:

10.2.1. Gestor de Execução do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, designado para
coordenar as atividades de gestão de contratos, observadas as rotinas definidas no Guia de Fluxos de
Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos do Cade, anexo desta Portaria;
10.2.2. Fiscal Técnico: servidor, preferencialmente representante da área demandante, com
atribuições para subsidiar o Gestor de Execução do Contrato de informações sobre o cumprimento
das condições contratuais, aferindo e declarando se a qualidade, quantidade, tempo e modo da
prestação dos serviços ou fornecimento de bens estão compatíveis com os indicadores de níveis
mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório.; e
10.2.3. Fiscal Administrativo: servidor representante preferencialmente da UFA, com
atribuições para subsidiar o Gestor de Execução do Contrato de informações de natureza
administrativa, tais como: a vigência do contrato, o saldo disponível, o gerenciamento da conta
vinculada, o cumprimento, pela empresa, das obrigações administrativas, inclusive trabalhistas,
previdenciárias, sociais e comerciais aplicáveis à prestação dos serviços, atestando que a
documentação administrativa está em conformidade O Fiscal Administrativo poderá ser dispensado
nas hipóteses do art. 62 § 4º da Lei 8.666/1993.

10.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.
10.4. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos,
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
10.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.
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10.6. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
10.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I - B, para
aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.7.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços.

10.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
10.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
10.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
10.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.
10.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.
10.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.
10.14. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.15. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.17. A equipe de fiscalização  que deverá:

10.17.1. Providenciar o atesto da nota fiscal verificando as informações do relatório de
acompanhando do serviço, que deverá estar adequada à cobrança;
10.17.2. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual;
10.17.3. Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando
todas as ações necessárias para a regularização das faltas ou defeitos;
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10.17.4. Receber a Nota Fiscal ou Fatura, quando comprovada a execução contratual e a
apresentação de toda a documentação exigida, deste Contrato;
10.17.5. Comunicar à CONTRATADA, formalmente, as irregularidades cometidas;
10.17.6. Encaminhar ao Gestor do Contrato eventuais pedidos de modificação contratual; e
10.17.7. Verificar e exigir que seja anexado à nota fiscal o relatório de acompanhamento do
serviço.
10.17.8. Verificar quantidade e valores cobrados pela contratada levando em consideração as
quantidades estimadas, demandadas e efetivamente executadas.
10.17.9. A presença da fiscalização da  CONTRATANTE  não elide, nem diminui, a
responsabilidade da CONTRATADA.

10.18. ​A fiscalização do contrato poderá agendar reuniões com as contratadas  para fins de
checagem da adequação e funcionamento pleno dos produtos e ajustes de detalhes específicos do
fornecimento. A reunião deverá ser reduzida a termo em ata.

 
11. CLÁUSULA ONZE – DAS OBRIGAÇÕES DA  CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

 

12. CLÁUSULA DOZE - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa e o devido processo legal, aplicar as seguintes sanções:

I - Advertência, com base no art. 87, I, da Lei 8.666/93;
II - Multa de:

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor do contrato em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no
subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor do
contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e
e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do
contrato;
f)   As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.
g) A aplicação das multas seguirá o detalhamento das tabelas a seguir:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato
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2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

 
Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1

Permitir situação que crie a
possibilidade de causar dano físico,

lesão corporal ou conseqüências letais,
por ocorrência;

05

2

Suspender ou interromper, salvo
motivo de força maior ou caso fortuito,

os serviços contratuais por dia e por
unidade de atendimento;

04

3
Servir-se de funcionário sem

qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia;

03

4
Recusar-se a executar serviço

determinado pela fiscalização, por
serviço e por dia;

02

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou
instrução complementar do órgão

fiscalizador, por ocorrência;
02

6
Substituir empregado alocado que não
atenda às necessidades do serviço, por

funcionário e por dia;
01

7

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e
seus Anexos não previstos nesta tabela

de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8
Indicar e manter durante a execução do

contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

9

Providenciar treinamento para seus
funcionários conforme previsto na

relação de obrigações da
CONTRATADA

01

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, com base no art. 87, III, da Lei
8.666/93;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, com base no art. 87, IV, da Lei 8.666/93;
V - Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, com base no art. 7º, da Lei 10.520/2002.

12.1.1. A multa moratória incidirá a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência.
12.1.2. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pelo
Contratante ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.
12.1.3. As sanções previstas no inciso I, III, IV e V do item 12.6  poderão ser aplicadas
juntamente com as do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.
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12.2. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será assegurado à licitante vencedora e
ao contratado o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto nos §§ 2° e 3°, do art. 86 da Lei n°
8.666/93.
12.3. Decorridos 30 (trinta) dias sem que a contratada tenha iniciado a prestação da obrigação
assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão, conforme determina o
art. 77, da Lei 8.666/93.
12.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

13.  CLÁUSULA TREZE - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
13.1. O futuro contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), calculados sobre o
valor inicial atualizado do contrato.

 

14. CLÁUSULA QUATORZE - SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

 

15. CLÁUSULA QUINZE - DA CONTA VINCULADA
15.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MPDG N. 5/2017, as regras acerca
da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 são as
estabelecidas no presente Contrato.
15.2. A CONTRATANTE deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura
do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
15.3. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.:
por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas,
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
15.4. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e
previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome
do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas
verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.

15.4.1. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas,
incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade
promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

15.4.1.1. 13º (décimo terceiro) salário;
15.4.1.2. Férias e um terço constitucional de férias;
15.4.1.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
15.4.1.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
15.4.1.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados
no Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
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15.4.2. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro
rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta
licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do
Termo de Cooperação Técnica.
15.4.3. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por
meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que
vier a prestar os serviços.
15.4.4. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-
depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
15.4.5. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante
para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações
ocorridas durante a vigência do contrato.

15.4.5.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será
expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito
vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
15.4.5.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina
exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização
trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
15.4.5.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo
de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias
realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

15.5.   O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os
encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
16.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que
tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço
contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar
apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento,
eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento
das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 
16.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do
contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa pelo público usuário, de acordo
com as seguintes disposições: 

I - Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à
fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente
ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de
sanções, extinção do contrato, dentre outros;
II - Fiscalização Técnica:é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução
do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade,
tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis



19/10/2021 15:42 SEI/CADE - 0961157 - Contrato

https://sei.cade.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1031777&infra_si… 21/27

mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento
conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;
III - Fiscalização Administrativa:é o acompanhamento dos aspectos administrativos
da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

16.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.
16.4. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos,
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
16.5. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre
outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por
cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT):

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a
seguinte documentação: 

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso;
a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela CONTRATADA; e
a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que
prestarão os serviços.

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for
possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores
(Sicaf):

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND);
b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes
documentos: 

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE;
c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos
serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE;
c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários;
c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção
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ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos
serviços e de qualquer empregado; e
c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem
que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão
do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais;
d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS
de cada empregado dispensado;
d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

16.6. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no
prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente. 
16.7. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no subitem 14.5 acima deverão ser apresentados.
16.8. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).
16.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.
16.10. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.
16.11. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
16.12. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as
seguintes diretrizes:

I - Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):
a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com
informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com
os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida,
salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e
quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias,
licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;
b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim
de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as
informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;
c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato
administrativo;
d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na
Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);
e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a
CONTRATADA;
f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no
local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos
de Proteção Individual (EPI).
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g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a
seguinte documentação:

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos
pela execução dos serviços, quando for o caso;
g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela
contratada;
g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que
prestarão os serviços; e
g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

h) deve ser verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no
local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais
aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados
Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

II - Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):
a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze
por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do
serviço;
b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;
c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no Sicaf;
d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém
reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993.

III - Fiscalização diária:
a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos
terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da
empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos
empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.
b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação
de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa
conduta é exclusiva da CONTRATADA.
c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados
terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão
cumprindo a jornada de trabalho

16.13. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação
relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus
empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados
no dia e percentual previstos.
16.14. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive
quanto à necessidade de solicitação da contratada.
16.15. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da
conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em
seus nomes.
16.16. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.
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16.17. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela
CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE;
b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos
serviços, em que conste como tomador a CONTRATANTE;
c) cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários; e
d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços e de qualquer empregado.

16.18. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) e o Acordo de Nível de Serviço,
conforme previsto no item 7 devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.19. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.
16.20. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
16.21. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
16.22. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
16.23. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.
16.24. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.
16.25. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.
16.26. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
16.27. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
16.28. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das
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contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de
habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da
CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
16.29. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA
e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.
16.30. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze
dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.
16.31. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela
CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.
16.32. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da
contratada.
16.33. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o
FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
16.34. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 
17. CLÁUSULA DEZESSETE – DA RESCISÃO
17.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
17.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
17.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17.4.3. Indenizações e multas.

 

18. CLÁUSULA DEZOITO - DAS ALTERAÇÕES 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do Anexo X da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017.
18.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha
orçamentária.
18.3. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência
poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos
excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos
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unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, assegurada a manutenção
da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.
18.4. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço
deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administração pública divulgado por
ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência,
respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

19. CLÁUSULA DEZENOVE– DAS VEDAÇÕES
19.1. É vedado à CONTRATADA:

19.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira,
inclusive cessão de crédito;
19.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

20. CLÁUSULA VINTE - DOS CASOS OMISSOS
20.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato regular-se-ão
pela Lei nº 8.666/1993 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55,
inciso XII, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

 

21. CLÁUSULA VINTE E UM - DA PUBLICAÇÃO
21.1. Caberá ao Contratante providenciar a publicação do presente Contrato, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias a contar do quinto dia útil do mês seguinte à data da
assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência, conforme dispõe a
legislação vigente, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei nº 8.666, de 17 de junho de 1993 e
alterações posteriores.

 

22. CLÁUSULA VINTE E DOIS -  DO FORO
22.1. As partes elegem, de comum acordo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir as questões
decorrentes do presente Contrato.

 

E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente CONTRATO e disponibilizado por meio
eletrônico através do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO CADE N° II, DE
24 DE NOVEMBRO DE 2014, publicada no D.O.U. Seção 1, no dia 02 de dezembro de 2014, o qual,
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas testemunhas a tudo presente.  

Documento assinado eletronicamente por EMERSON RESENDE DE CASTRO, Usuário Externo, em
27/09/2021, às 15:33, conforme horário oficial de Brasília e Resolução Cade nº 11, de 02 de
dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Luana Nunes Santana, Coordenador-Geral e Ordenador
de Despesas por Subdelegação, em 27/09/2021, às 22:08, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução Cade nº 11, de 02 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Clóvis Melhor Galvão dos Santos, Testemunha,
em 28/09/2021, às 11:17, conforme horário oficial de Brasília e Resolução Cade nº 11, de 02 de
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dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Reis Alves de Oliveira, Testemunha, em
28/09/2021, às 11:19, conforme horário oficial de Brasília e Resolução Cade nº 11, de 02 de
dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.cade.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0961157 e
o código CRC 2013D6AF.

Referência: Processo nº 08700.002682/2021-42 SEI nº 0961157


